
erior-
1 .3 

0£5 
o ^ 

DOMINGO — 27 DE MARÇO DE 1988 

A eterna esperança 
ELLEN B. GELD 

A esperança é eterna, principalmen
te no coração do produtor rural que, 
tendo sempre de lidar com os íatores 
inesperados, não teria coragem de conti
nuar, se não fosse um otimista. Talvez 
seja por esse motivo que, quando Jader 
Barbalho assumiu o Mirad e o Centrão 
supostamente fez a sua presença ser 
sentida na Assembleia Constituinte, nós 
esperávamos que o governo pudesse fi
nalmente dar ouvidos aos que são mais 
afetados pela reforma agrária, ou seja, 
nós mesmos. 

Por enquanto, esta reforma serviu 
apenas para aumentar a violência e o 
êxodo rural que se pretendia diminuir, e 
os motivos foram óbvios para todos os 
que querem enxergar as coisas. Estes 
motivos começam com o êxodo rural, 
que nunca foi provocado pela mecaniza
ção das grandes fazendas, expulsando 
trabalhadores e pequenos produtores. 
Ao contrário, foi causado pelo fato de 
que a prática agrícola pelo velho e pre
datório método da subsistência não po
de mais fornecer a qualquer produtor, 
seja ele pequeno ou grande, uma vida 
decente. No entanto, sem uma politica 
agrícola consistente para apoiá-los, a 
maior parte dos produtores não dispõe 
de meios para melhorar os seus métodos 
e, na maior parte dos casos, de expandir 
suas propriedades para um tamanho 
adequado que lhes permita a utilização 
da tecnologia moderna. 

Esta politica implica consistente 
pesquisa, ampliação e educação neces
sárias para tornar possível a utilização 
desses elementos. Envolve financiamen
tos a longo prazo para a aquisição e para 
os melhoramentos das terras; bem como 
num sistema de preços básicos e de ar
mazenamento, que possa garantir a pro
dução. Nós sabemos que o Mirad não é 
responsável por esta politica. É, por isso, 
de fato, que ele deveria ser um setor do 
Ministério da Agricultura. Mas nós tam
bém sabemos que sem uma política pró
pria, é praticamente impossível que as 
pessoas instaladas nasrterras, através 
da reforma agrária, possam obter suces
so no complicado e dispendioso setor da 
agricultura. 

Certamente todo o processo agríco
la será afetado, enquanto o Mirad conti
nua com a premissa de que a divisão da 
propriedade é a resposta às questões do 
emprego e também da produtividade. 

"Não há o que temer", afirma o in
forme do Mirad. O texto informa que, na 
área da Sudam, se um produtor não pos
suir mais que 11.500 hectares, a reforma 
passará por ele, sem atingi-lo, como se 
ele tivesse Instalado, biblicamente, um 
carneiro sacrificado no alto de sua por
teira. Na área da Sudeco, o limite é de 
mil hectares, na da Sudene, o limite são 
SOO hectares; em outras regiões, os limi
tes são de 250 hectares. 

Quero logo avisar que a nossa fazen
da tem cem hectares. Mas certamente 
gostaríamos que ela tivesse mil. E se 
dispuséssemos desta tal área, nós a ad
ministraríamos bem e forneceríamos 
empregos decentes para todos os que 
trabalhassem nela. E existem muitas 
outras pessoas que pensam e agem co
mo nós. Mas a capacidade desta gente 
em administrar e produzir alimentos pa
ra o consumo e para a exportação não 
pode agora ser limitada pelo fato de que, 
se eles se expandirem além dos limites 
impostos ás suas regiões, se tornarão 
motivos dè investigações do Mirad 
quanto ã possibilidade de suas "áreas 
excessivas" serem produtivas e para a 
constatação destas áreas serem ou não 
sujeitas a processos de desapropriação. 

Os critérios básicos destas investi
gações são tão absurdos quanto a ideia 
de que seria possível definlr-se a "obri
gação social" da propriedade rural. Se, 
por exemplo, os pastos forem formados 
por capim nativo e não por capim plan
tado, são considerados improdutivos. 
Quem elaborou esta regra jamais esteve 
em grandes regiões do Rio Grande do 
Sul ou do Pantanal, onde, se fossem eli
minadas as-espécies de capim nativo 
que sustentam grandes rebanhos, um 
delicado equilíbrio ecológico acabaria 
sendo irremediavelmente destruído. 

Terras arrendadas também não são 
consideradas como sendo produtivas. A 
pessoa que elaborou essa regra não deve 
ter sido informada de que a maior parte 
dos melhoramentos dos pastos é conse

guida arrendando-se terras a cultivado
res que as devolvem plantadas com ca
pim, após um período de aproveitamen
to para outras finalidades. Não deve es
tar sabendo também que quem faz estes 
plantios somente pode continuar dedi-
cando-se à agricultura através desse es
quema. Estes e outros fatores tornarão 
quase Impossível as atividades daqueles 
que estejam desenvolvendo agricultura 
de maneira gradativa —, da forma como 
qualquer área, grande ou pequena, pre
cisa ser desenvolvida — impedindo que 
os trabalhos sejam feitos, por temer que 
as áreas sejam perdidas em meio ao pro
cesso. 

Com o nosso eterno otimismo, nós, 
os produtores rurais, esperávamos que o 
ministro Jader Barbalho fosse aplicar 
tanta visão à reforma quanto a força 
que ele possui em termos de autoridade 
pessoal; nós tínhamos esperanças de 
que ele reconhecesse que o Brasil é, irre
vogavelmente, um país industrial. Com 
uma população de 141 milhões de pes
soas, aumentando num ritmo de 2,3% ao 
ano, a fórmula de um agricultor produ
zir alimentos para cem pessoas, que se 
dedicam a outras atividades, é a que 
oferece as maiores esperanças de uma 
vida adequada para todos. Nós esperá
vamos que um novo enfoque da reforma 
estabelecesse normas de tal maneira 
que não houvesse limites para a expan
são que julgasse necessária para ganhar 
á vida e para executar um trabalho. Mas 
o que estamos vendo é um projeto refe
rente a 30 milhões de hectares, a serem 
divididos em lotes de 30 hectares cada 
um... ou seja, mais ou menos o mesmo 
tamanho dos lotes que os candidatos 
possuíam quando, constatando a inca
pacidade de ganhar a vida a partir deles, 
resolveram abandonar as terras. 

E, graças à Assembleia Constituin
te, os ex-proprietarios deverão ser pagos 
em títulos governamentais "resgatáveis 
a'partir do segundo ano em prazos variá-

' veis que vão até 20 anos". "Títulos exce
lentes" afirma o Informe do Mirad. E 
nós, os agricultores, perguntamos se 
eles são tão excelentes por que não usá-
los, em vez de dinheiro, pura e simples
mente para todos? Assim não seria mais 
fácil resolver os problemas de todos os 
envolvidos? 


